
 

 
 

 

 

 
PROCESSO Nº 030/2025 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2025 
*REGISTRO DE PREÇOS* 

 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TABAPUÃ, no uso de suas atribuições, torna público, que fará realizar 
a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Global, para CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NOS EQUIPAMENTOS DO SISTEMA 
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP, destinada ao Serviço de Água e Esgoto - 
SAE, conforme especificações anexas, no(a) Paço Municipal - AV. Rodolfo Baldi nº 817, Centro. Os envelopes 
contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação definidos neste Edital, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, no endereço acima mencionado, no dia 11/03/2025 até às 09h00min, quando 
será realizada a sessão pública de abertura. 

 
O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei 

Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, e da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações posteriores, pelo Decreto Municipal nº. 059, de 12 de agosto de 2024, e demais legislações aplicáveis 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 
O Pregão será conduzido pelo Pregoeiro, denominado também de condutor neste Edital, e Equipe de 

apoio. 
 

1. DO OBJETO 
 

1.1. Constitui o objeto do presente Edital o Registro de Preços objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NOS EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP, destinada ao Serviço de Água e Esgoto - SAE, 
conforme especificações anexas, para futuras entregas parceladas. 

 
2. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
2.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que dele poderão 
advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

 
2.2. O prazo de entrega/execução do(s) produto(s) e/ou serviço(s) será o especificado em termo de referência 
(Anexo I), que faz parte integrante deste, a contar da emissão da respectiva nota de empenho e confirmação 
de pedido. 

 
2.3. A empresa vencedora deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo Município, não 
podendo, portanto, estipular em sua proposta de preços, cota mínimas ou máximas, para remessa do 
produto/serviço, sendo que as quantidades mencionadas no Anexo I deste edital, são estimadas para 01 (um) 
ano. 

 
2.4. Além do transporte e entrega nos locais designados pelo Município, conforme Anexo I, deverá a licitante 
vencedora também descarregar e armazenar o produto em local indicado por servidor, comprometendo-se, 
ainda, integralmente com eventuais danos causados aos mesmos. 

 



 

 
 

 

 

2.5. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos produtos no momento da entrega. 
Embalagens violadas, com vazamentos, produtos manchados, sujos ou produtos com aparência duvidosa farão 
com que os produtos não sejam aceitos. 

 
2.6. Não serão aceitos na entrega/execução, produtos de marcas ou serviços diferentes daqueles constantes 
na(s) proposta(s) vencedora(s). No caso de propostas que apresentarem mais de uma marca para um único 
item, em se tratando de produtos, o Município reserva-se o direito de escolher a que melhor lhe convier. 

 
2.7. Verificada a desconformidade de algum dos produtos/serviços, a licitante vencedora deverá promover 
as correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas 
neste Edital.  

 
2.8. Toda e qualquer entrega/execução de produto ou serviço fora do estabelecido neste edital, será 
imediatamente notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) obrigada(s) a substituir os 
produtos/serviços, o que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais 
substituições, podendo serem aplicadas também às sanções previstas no item 13 deste edital. 

 
3. LOCAL, DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E DE ABERTURA DOS ENVELOPES 

 
3.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender aos dispositivos deste edital, deverá apresentar 
a sua proposta de preço e documentos de habilitação em dois envelopes distintos, lacrados, não transparentes, 
identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte inscrição:- 

 
AO MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2025 ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
TELEFONE E E-MAIL (OPCIONAL) 

 
AO MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2025 ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 
TELEFONE E E-MAIL (OPCIONAL) 

 
A abertura dos envelopes desta licitação ocorrerá no dia 11/03/2025, às 09h10min, no(a) Paço Municipal 
"Waldomiro Xavier de Souza Filho" - AV. Rodolfo Baldi nº 817, Centro, quando os interessados deverão apresentar 
os envelopes n°. 01 - Proposta de Preços e n°. 02 - Documentos de Habilitação, ao Pregoeiro, bem como a 
DECLARAÇÃO, em separado, dos envelopes acima mencionados, dando ciência de que preenchem plenamente 
os requisitos de habilitação estabelecidos no presente Edital (Anexo II), junto do Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social. 
 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 

4.1. A licitante poderá fazer-se presente junto ao Pregoeiro mediante somente um representante legal, 
conforme instruções abaixo. 

 
4.2. O Credenciamento da licitante deverá ser da seguinte forma:- 
I - No caso de o representante ser sócio-gerente ou diretor da empresa, o mesmo deverá apresentar munido 
da cédula de identidade, o registro comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou 
Contrato Social (conforme subitem 7.1.I.); 

 



 

 
 

 

 

II - Caso o representante não seja sócio-gerente ou diretor, o seu credenciamento far-se-á mediante:- 
 

a) Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo III), outorgada pelo representante legal da empresa, 
cuja comprovação será através da apresentação, antes da abertura dos envelopes propostas, do registro 
comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, conforme subitem 7.1.I,  
ou  
 
b) Instrumento Público de Procuração, que conceda ao representante, poderes legais, ou 

 
c) Instrumento Particular de Procuração, que conceda ao representante, poderes legais, sendo que:- 

 
1. Se for concedido por sócio-gerente ou diretor, esta condição deverá ser comprovada conforme descrito no 
subitem 4.2.I.; 

 
2. Se for assinada por outra pessoa, que não seja sócio-gerente ou diretor, a mesma deverá ter poderes para 
assinar o referido documento, sendo que a comprovação far-se-á através dos documentos que comprovem tal 
condição. 

 
III - No caso da participação da licitante sem representante legal, a mesma deverá apresentar Registro 
Comercial, no caso de empresa individual, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, conforme subitem 
7.1.I. 

 
4.3. O Credenciamento, juntamente com os documentos de sua comprovação, autenticados, conforme subitem 
18.7, não será devolvido e deverão ser apresentados no início da sessão pública de Pregão, fora dos envelopes 
de preços e da documentação. 

 
4.4. O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro da licitante junto ao Setor 
de Licitações, para comprovar os poderes do Credenciamento e/ou Procuração. 

 
4.5. Quando os envelopes forem enviados pelo correio ou outro meio que não seja o seu representante legal, 
deverão os mesmos estar de posse do Pregoeiro no horário estabelecido neste Edital para abertura da licitação, 
sob pena de não participar da licitação. 

 
4.6. Cada credenciado poderá representar empresas distintas, desde que não participem do mesmo lote, ou 
seja, não sejam concorrentes, sob pena de desclassificação do referido item/lote. 

 
4.6.a. O representante munido da Cédula de Identidade deverá apresentar um credenciamento para cada 
empresa que irá participar do certame, nos termos dos subitens 4.2 e 4.3. Não será aceito um único 
credenciamento contemplando duas ou mais empresas. 

 
4.7. Tanto na Credencial como no Instrumento de Procuração (Público ou Particular) deverão constar, 
expressamente, os poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, 
inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias. 

 
4.8. No momento do credenciamento, a licitante que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 
42 a 45 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, fora dos envelopes, 
declaração de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme Anexo VII), 
assinada por representante legal da empresa. 

 
 



 

 
 

 

 

5. PROPOSTA DE PREÇO – Envelope nº. 01 
 

A licitante deverá apresentar a proposta em 1 (uma) via (original). 
 
5.1. A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado e poderá ser apresentada no Anexo IV (Formulário 
Padrão Para Preenchimento da Proposta), devendo ser preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras 
ou entrelinhas, datada e assinada por representante legal da empresa. A proposta deverá apresentar também 
a razão social, o nº. do CNPJ da licitante e o nome completo de seu signatário. 

 
5.1.1. No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio, deverá obedecer ao descritivo 
dos itens, quanto à ordem, quantidades e características do mesmo. 

 
5.2. A proposta deverá conter PREÇO UNITÁRIO E TOTAL, ou seja, a soma das multiplicações das quantidades 
dos itens pelos respectivos preços unitários (conforme as unidades e as quantidades mencionadas no Anexo 
IV), expresso em reais, com 2 (duas) casas decimais, à vista, válido para ser praticado desde a data da 
apresentação da proposta, até o efetivo pagamento. 

 
5.3. O prazo de entrega/execução do objeto será o especificado em termo de referência (Anexo I), que faz 
parte integrante deste. 

 
5.4. Declaração expressa de prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados 
a partir da data de abertura do presente processo licitatório, bem como, que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
5.5. Local de entrega conforme especificado em termo de referência (Anexo I), que faz parte integrante deste. 

 
5.6. Nos preços propostos serão considerados todos os encargos previdenciários, fiscais (ICMS e outros), 
comerciais, trabalhistas, tributários, materiais, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, 
responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os produtos/serviços, objeto 
desta licitação. 

 
5.6.1. Entende-se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e 
para fiscais, emolumentos, fornecimento de mão-de-obra especializada, os instituídos por leis sociais, 
administração, lucros, equipamentos e ferramental, transporte de material, de pessoal, estada, hospedagem, 
alimentação e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste edital. 

 
5.6.2. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos produtos/serviços, 
objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou 
má interpretação de parte da licitante. 

 
5.8. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer das 
disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como aquelas 
manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios ou excessivos, ou 
aquelas que ofertarem alternativas. 

 
5.9. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital. 

 
5.10. A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições 



 

 
 

 

 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 
 

5.11. Juntamente com a proposta escrita, a proponente deverá apresentar mídia (pen drive) com a cotação na 
forma eletrônica que será gerada mediante arquivo. 

 
6. DO PROCEDIMENTO 

 
6.1. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, à autora da oferta de valor mais 
baixo e as das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer novos lances, verbais 
e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora. 

 
6.2. Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão as 
autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas. 

 
6.3. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir da autora da proposta classificada de maior preço, até a proclamação da vencedora. 

 
6.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços maiores iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem de oferta dos lances. 

 
6.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, obedecida 
à ordem prevista nos itens 6.3 e 6.4. 

 
6.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

 
6.6.1. A diferença entre cada lance será convencionada entre o Pregoeiro e os participantes. Sendo que valor 
ajustado poderá ser modificado durante a sessão, sempre que for constatada esta necessidade, objetivando a 
agilidade ou adequação no andamento do processo. 

 
6.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes no item 13 deste edital. 

 
6.8. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da 
licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo 
mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das 
propostas. 

 
6.9. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

 
6.10. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 

 
6.11. Encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o 
pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores 
consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 

 



 

 
 

 

 

6.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora 
a licitante que ofertar o Menor Preço Global desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as 
especificações deste edital e seja compatível com o preço máximo aceitável. 

 
6.13. Serão desclassificadas as propostas que:- 

 
a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; 

 
b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; 

 
c) afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5; 

 
d) contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. 

 
6.13.1. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 
serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento 
convocatório. 

 
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 
6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, §2º, da Lei 
Complementar 123/06, sendo assegurado, como critério do desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e as empresas de pequeno porte. 

 
6.15.1. Entende-se como empate ficto àquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa 
e pela empresa de pequeno porte, sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor. 

 
6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:- 

 
a) A microempresa ou empresa de pequeno porte detentora da proposta de menor valor será convocada para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor 
preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

 
b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte convocada na forma da alínea anterior, não apresentar 
nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas 
e empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.15.1 deste edital, a 
apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” deste item. 

 
6.17. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte satisfizer as exigências do subitem 6.15 será 
declarado vencedor o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 

 
6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentado por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 
6.19. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 
das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

 
6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações 
acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste Município, conforme subitem 



 

 
 

 

 

18.1 deste edital. 
 

6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos 
trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 

 
7. DA DOCUMENTAÇÃO - Envelope nº. 02 

 
A documentação deverá ser apresentada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, original ou cópia autenticada 
por Tabelião ou, previamente, pelo pregoeiro ou por servidor da equipe de apoio, conforme subitem 18.7, ou 
publicação em órgão de imprensa oficial, os seguintes documentos:- 

 
7.1. Habilitação Jurídica 

 
I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de 
documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País e no caso de empresa individual, registro comercial, em vigor. 

 
a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem 7.1.I, devendo vir 
acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

 
b) Ficará dispensada do documento solicitado no subitem 7.1.I, a licitante que já o tiver apresentado, no 
presente certame, para fins de comprovação junto ao credenciamento. 

 
c) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo 
pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social. 

 
II - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar 
com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo VI), assinada por representante legal da empresa. 

 
III - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (conforme modelo do Anexo 
VIII) 

 
7.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 
I - Prova de Inscrição do CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

 
II - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor. 

 
III - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (débitos inscritos e/ou não inscritos), em vigor. 

 
IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município 
expedidor da empresa que ora se habilita para este certame. 

 
V - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a 
situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 



 

 
 

 

 

VI - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação  regular 
relativa aos encargos sociais instituídos por lei. 

 
VII - Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
em vigor. 

 
VIII - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme 
modelo do Anexo V), assinada por representante legal da empresa. 

 
IX - A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar nº. 123/06, 
e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal, disposta nos subitens 7.2.II a 7.2.VII deste edital, 
terá sua habilitação condicionada à regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão pública que a declarar detentora da melhor oferta. 

 
IX.a - O prazo citado no subitem 7.2.IX deste edital, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 
critério da Administração, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. 

 
IX.b - O benefício de que trata o subitem 7.2.IX deste edital, não eximirá a licitante de apresentar na sessão 
pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da regularidade fiscal, ainda que possua 
alguma restrição. 

 
IX.c - A não-regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades neste edital. 

 
7.3. Habilitação Econômico-Financeira 

 
I - Certidão negativa de feitos sobre falência, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 90 
(noventa) dias. 
 
II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando:  
 
a) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um);  
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 
§1º). 

 
7.4. Qualificação Técnica 

 
I - Prova de regularidade de inscrição compatível com os serviços perante o CREA ou outro órgão responsável. 

 
II - Prova de capacidade técnica-operacional através da apresentação de Atestado(s) Técnico(s), devidamente 

registrados na entidade competente mediante Certidão de Acervo Técnico ou outro equivalente, emitido pelo 
contratante sendo obrigatoriamente pessoa jurídica de direito Público ou Privado, comprovando a execução de 
serviços com características semelhantes, com complexidades tecnológicas e operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto licitado, determinando-se como item de maior relevância a manutenção de bomba tipo 
re-autoescorvante 20cv, painel de comando 20cv, manutenção de barrilete e manutenção de grupo gerador 55 
KVA,  conforme Lei 14.123/21. 



 

 
 

 

 

 
7.5. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade por meio de 
consulta realizada pelo Pregoeiro. 

 
7.6. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes à matriz ou à filial (razão social e CNPJ) 
da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Entretanto, serão aceitos para efeito de habilitação 
documentos emitidos em nome da matriz e válido para todas as filiais, desde que esta condição esteja expressa. 

 
8. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
8.1. No julgamento observar-se-á o disposto na Lei nº. 14.133/2021. 

 
8.2. O Pregoeiro considerará vencedora a proposta de Menor Preço Global. 

 
8.3. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente edital e da lei pertinente 
às licitações. 

 
9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante que ofertar o menor preço será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

 
9.2. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as 
ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o 
pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor. 

 
9.3. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, 
proporcionará as licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que 
a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por 
parte da licitante. 

 
9.4. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro 
de Preços que, depois de cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas. 

 
9.5. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do Registro de 
Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio da emissão prévia de nota de empenho de 
despesa. 

 
10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
10.1. Tendo a licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta 
terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões de recurso. 

 
10.2. Constará na ata da sessão à síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que 
todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no 
prazo de 03 (três) dias úteis, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todas, vista imediata 



 

 
 

 

 

do processo. 
 

10.3. A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, 
são pressupostos de admissibilidade dos recursos. 

 
10.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá, no prazo de 3 (três) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, 
devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da subida do 
recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
11.1. Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente 
edital por irregularidade, protocolizando o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a realização 
do Pregão, no Protocolo desta Prefeitura, situado na Av. Rodolfo Baldi nº 817, Centro, nesta cidade, ou 
mediante ao encaminhamento no e-mail licitacao@tabapua.sp.gov.br cabendo ao 
Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

 
11.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o proponente que não apontar as falhas ou 
irregularidades supostamente existentes no edital até o 3° (terceiro) dia útil que anteceder a data de realização 
do Pregão. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame. 

 
11.3. A impugnação feita tempestivamente pela proponente não a impedirá de participar do processo 
licitatório, ao menos até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. Acolhida a petição contra o ato 
convocatório, será designada nova data para a realização do certame, sendo corrigido o ato convocatório. 

 
12. DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

 
12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, pela Tesouraria Municipal, após o faturamento dos 
produtos/serviços. 

 
12.2. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, conforme o subitem 12.1, incidirá juros de 0,5% 
(cinco décimos por cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice 
INPC, pro rata dia. 

 
12.3. O pagamento ao fornecedor será efetuado preferencialmente por crédito na conta corrente especificada 
pelo credor, mantida no Banco do Brasil S/A., exceto os que optarem pelo recebimento mediante expedição de 
boleto bancário/fatura ou em situações. 

 
13. DAS PENALIDADES 

 
13.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para  o  certame ou  prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

 
13.3. A sanção prevista no inciso I do item 13.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

 
13.4. A sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por 
cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021. 

 
13.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta desta Prefeitura Municipal, pelo prazo de 3 (três) anos. 

 
13.6. A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.5., e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
13.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

 
13.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

 
13.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 



 

 
 

 

 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
13.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 

 
13.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2., será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
13.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá a instauração de processo 
de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos 
e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
14. DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
14.1. A validade dos preços registrados será de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura da Ata de Registro 
de Preços, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1. O modelo de Ata de Registro de Preços, a ser assinada com a(s) empresa(s) vencedora(s) da licitação 
encontra-se anexa ao processo, fazendo parte integrante do mesmo (Anexo IX). 

 
15.2. Na Ata de Registro de Preços estão definidos os critérios para atualização dos preços registrados e as 
penalidades em caso de inexecução total ou parcial da mesma ou da ordem de fornecimento (nota de 
empenho). 

 
15.3. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal, diretor, sócio da empresa ou 
procurador devidamente acompanhado, respectivamente, do contrato social ou procuração, e cédula de 
identidade para ambas as hipóteses. 

 
15.4. O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do 
recebimento da notificação enviada pelo Município (correspondência com aviso de recebimento e/ou e- 
mail), podendo ser prorrogado por igual período, desde que solicitado por escrito, durante o seu transcurso e 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. Pela recusa em assinar a ATA, dentro do prazo 
estabelecido, será imputada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor proposto, ao licitante vencedor. 

 
16. DOS EMPENHOS 

 
16.1. O compromisso de fornecimento estará caracterizado após o recebimento da nota de empenho, que será 
emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro de Preços ou em seus Aditivos. 

 
16.2. A emissão do(s) empenho(s) será(ão) autorizada(s) pelo titular da pasta à qual pertencer à unidade 
requisitante, ou pela autoridade por ele delegada. 

 
16.3. Na nota de empenho irá constar, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que deu origem ao 
registro de preços, o tipo e a quantidade do produto/serviço solicitado, valor(es), local(ais) e prazo de 
entrega/execução (quando não especificados no edital ou na Ata de Registro de Preços). 

 



 

 
 

 

 

17. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

17.1. O Município realizará durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, pesquisas periódicas de 
preços, com a finalidade de obter os valores praticados no mercado para os itens objeto da presente licitação. 

 
17.2. Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado (conforme 
pesquisa realizada), o órgão gerenciador deverá:- 
a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado; 
b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 
c) convocar os demais fornecedores, visando a igual oportunidade de negociação. 

 
17.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
17.4. Não será permitido, durante o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, a concessão de reequilíbrio 
econômico e financeiro. 

 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 
edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Tabapuã, Setor de Licitações, sito na Av. Rodolfo 
Baldi nº 817, Centro, ou pelo telefone (17) 3562-9022, no horário compreendido entre as 08:30 e 16:00 horas, 
preferencialmente, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos 
envelopes. 

 
18.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
as interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
18.3. Uma vez iniciada a sessão, não serão admitidas à licitação participantes retardatárias. 

 
18.4. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou 
recursos e assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, o Pregoeiro e equipe de apoio. 

 
18.5. Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização de ato do 
certame na data marcada, a data constante deste edital será transferida, automaticamente, para o primeiro dia 
útil ou de expediente normal subsequente ao ora fixado. 

 
18.6. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar na documentação o seu endereço, 
e-mail e os números de telefone móvel e fixo. 

 
18.7. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, exceto o 
disposto no subitem 7.5. A autenticação dos documentos poderá ser feita pelo Pregoeiro ou equipe de apoio 
mediante apresentação dos originais ou por meio de cartório. 

 
18.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
permitido pelo artigo 125, da Lei nº. 14.133/2021, sobre o valor inicial contratado. 

 



 

 
 

 

 

18.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 

 
18.10. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público, devendo anulá-la por 
ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 165 da Lei Federal nº. 
14.133/2021). 

 
18.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
18.12. A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e nos casos em que 
as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se verificarem irregularidades que possam levar 
ao cancelamento do registro de preços. 

 
18.13. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos consignados 
no orçamento da Prefeitura, por programa, projeto, fonte de recursos e elemento de despesa para este 
exercício e o exercício seguinte. 

 
18.14. Os recursos orçamentários, para fazer frente às futuras aquisições decorrentes da presente licitação, 
serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho. 

 
18.15. O Edital e a minuta da Ata de Registro de Preços foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do 
Município, nos termos do art. 53 da Lei nº. 14.133/2021. 

 
18.16. Fica eleito o Foro da Comarca de TABAPUÃ para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do 
contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 
18.17. Em cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº. 3993, de 11 de abril de 2019, será realizado na sessão 
pública consulta ao cadastro de pessoas físicas e jurídicas impedidas de contratar com o Poder Público. 

 
18.18. A sessão pública de processamento do pregão será gravada em áudio e vídeo em atendimento ao 
disposto no § 2º, do art. 17 da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

 
19. DOS ANEXOS 
Fazem parte deste processo como anexos:- 
19.1. ANEXO I – Termo de Referência; 
19.2. ANEXO II – Declaração de Habilitação; 
19.3. ANEXO III – Modelo de Credenciamento; 
19.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial; 
19.5. ANEXO V - Modelo de Declaração em Cumprimento Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal e 
ao Disposto no Inciso VI do Artigo 68 da Lei nº. 14.133/2021 (Declaração de Proteção do Trabalho do Menor); 
19.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Idoneidade; 
19.7. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Micro ou Pequena Empresa; 
19.8. ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Reserva de Cargos; 
19.9. ANEXO IX – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
TABAPUÃ/SP, 18 de fevereiro de 2025. 

 
SILVIO CESAR SARTORELLO 

Prefeito Municipal 



 

 
 

 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO:  
1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MANUTENÇÃO CORRETIVA E PREVENTIVA NOS 
EQUIPAMENTOS DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP. 
 
2. JUSTIFICATIVA:  
2.1. A contratação de uma empresa especializada para a manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos 
do sistema de esgotamento sanitário é uma medida crucial para garantir a eficiência e a sustentabilidade deste 
serviço essencial. O sistema de esgotamento sanitário desempenha um papel vital na saúde pública e na 
preservação ambiental, sendo responsável pelo transporte, tratamento e disposição adequada dos efluentes 
gerados pela população. A manutenção desses sistemas é fundamental para evitar falhas operacionais, minimizar 
impactos ambientais negativos e assegurar a continuidade do serviço. 
Importância da Manutenção Corretiva e Preventiva: A manutenção corretiva refere-se às ações tomadas para 
corrigir falhas ou defeitos nos equipamentos após a sua ocorrência. É uma medida reativa que visa restabelecer a 
operação normal do sistema o mais rapidamente possível. Por outro lado, a manutenção preventiva consiste em 
intervenções planejadas e periódicas para inspeção, limpeza, ajustes e substituição de componentes desgastados, 
com o objetivo de prevenir falhas antes que elas ocorram. Juntas, essas práticas garantem a operação contínua e 
eficiente dos sistemas de esgotamento sanitário, evitando-se, inclusive, danos ambientais. 
Vantagens da Contratação de Empresa Especializada 
Expertise Técnica 
Empresas especializadas possuem conhecimentos técnicos aprofundados e experiência prática na manutenção de 
sistemas de esgotamento sanitário. Isso inclui a compreensão das especificações dos equipamentos, dos métodos 
de tratamento de esgoto e das normas regulatórias. A expertise técnica é essencial para identificar problemas 
potenciais, realizar diagnósticos precisos e implementar soluções eficazes. 
Recursos Adequados 
Empresas especializadas contam com equipamentos e ferramentas adequados para realizar tanto a manutenção 
corretiva quanto a preventiva. Isso inclui tecnologias avançadas de diagnóstico, peças de reposição de alta 
qualidade e métodos de reparo eficientes. A disponibilidade de recursos adequados minimiza o tempo de 
inatividade dos equipamentos e garante que as intervenções sejam realizadas de maneira eficiente. 
Profissionais Qualificados 
A equipe de uma empresa especializada é composta por profissionais qualificados e certificados, com formação 
específica na área de manutenção de sistemas de esgotamento sanitário. Esses profissionais são treinados para 
lidar com uma variedade de situações, desde a identificação de pequenos problemas até a gestão de grandes 
reparos. A qualificação da equipe assegura que os serviços sejam realizados com altos padrões de qualidade e 
segurança. 
Benefícios da Manutenção Eficiente 
Operacional 
A manutenção eficiente dos equipamentos de esgotamento sanitário reduz as interrupções no serviço, garantindo 
a continuidade do tratamento e disposição adequada dos efluentes. Isso é fundamental para evitar problemas 
como o transbordamento de esgoto, que pode causar sérios impactos ambientais e à saúde pública. 
Econômico 
Investir na manutenção preventiva pode resultar em economias significativas a longo prazo, ao reduzir a 
necessidade de reparos emergenciais e a substituição prematura de equipamentos. Além disso, a operação 
eficiente do sistema pode diminuir os custos operacionais associados ao consumo de energia e ao tratamento de 
efluentes. 
Ambiental 
A manutenção adequada dos sistemas de esgotamento sanitário contribui para a proteção do meio ambiente, 
evitando vazamentos e contaminações que podem prejudicar corpos d'água e o solo. Um sistema bem mantido 
garante que os efluentes sejam tratados de acordo com as normas ambientais, preservando a qualidade dos 



 

 
 

 

 

recursos naturais. 
Social 
A qualidade do saneamento básico está diretamente relacionada à saúde pública. Sistemas de esgotamento 
sanitário bem mantidos ajudam a prevenir a disseminação de doenças de veiculação hídrica, melhorando a 
qualidade de vida da população. Além disso, a eficiência dos serviços de saneamento reflete positivamente na 
imagem da administração pública perante a sociedade. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. A contratação de uma empresa especializada para a manutenção corretiva e preventiva dos 
equipamentos do sistema de esgotamento sanitário é uma medida estratégica que traz inúmeros benefícios 
operacionais, econômicos, ambientais e sociais. A expertise técnica, os recursos adequados e a qualificação dos 
profissionais dessas empresas são fundamentais para assegurar a eficiência e a continuidade dos serviços de 
esgotamento sanitário, contribuindo para a saúde pública e a preservação ambiental. Portanto, a implementação 
de um programa de manutenção robusto e eficiente deve ser uma prioridade para qualquer administração que 
vise a sustentabilidade e a excelência na prestação de serviços do saneamento básico.  

 
3.2. Relação dos serviços e itens para execução do objeto:  
 
a) EEE da Lagoa de Tratamento - 02 Cj. Motobomba Re-Autoescorvante EP6 c/ Motor Elétrico WEG 40cv 
1750rpm Trif.; 01 QCM 2x40CV/220V/T, 01 Barrilete DN150/200, 01 Grupo Motogerador de Energia STEMAC 
110KVA 

 

Descrição  Qt Unid Valor Unitário Valor Total 

CJ. MOTOBOMBA RE-AUTOESCORVANTE EP/HP 6 C/ 
MOTOR ELÉTRICO WEG 40CV 1750RPM TRIF. 

        

JOGO DE ROLAMENTOS DA BOMBA 08 JG  R$                 -     R$                    -    

JOGO DE JUNTAS 08 JG  R$                 -     R$                    -    

SELO MECÂNICO 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

ANEL CENTRIFUGADOR 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

JOGO DE RETENTOR 08 JG  R$                 -     R$                    -    

CARGA DE ÓLEO 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

CARCAÇA 02 PÇ  R$                 -     R$                    -    

BUCHA PROTETORA DO EIXO 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

ROTOR 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

PLACA DE DESGASTE 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

EIXO 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

TAMPA DO SELO 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

CJ VALVULA FLAP 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

CONJUNTO GIRANTE 02 CJ  R$                 -     R$                    -    

JOGO DE ROLAMENTOS DO MOTOR 08 JG  R$                 -     R$                    -    

TAMPA TRASEIRA DO MOTOR 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

TAMPA DIANTEIRA DO MOTOR 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

VENTOINHA DO MOTOR 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

JOGO DE POLIAS 08 JG  R$                 -     R$                    -    

JOGO DE CORREIAS 08 JG  R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE REBOBINAMENTO DO MOTOR 08 UN   R$                 -     R$                    -    



 

 
 

 

 

SERVIÇO DE RETIRADA E INSTALAÇÃO  08 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA NA BOMBA 24 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA NA BOMBA 08 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE VISITA TÉCNICA NO LOCAL  12 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO CORRETIVA NO MOTOR 08 UN   R$                 -     R$                    -    

QUADRO DE COMANDO DE MOTORES: QCM 2 x 
40CV/220V/TRIFÁSICO       

        

DISJUNTOR TRIP. DIN C100A 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

DISJUNTOR MONOP. C10A 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

CONTATOR 80A 220V 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

CONTATOR 50A 220V 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

RELÊ TÉRMICO 63-80A 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

RELÊ DE TEMPO 220V 0-60S 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

VOLTÍMETRO QUADR. 72X72 0-300V 08 JG  R$                 -     R$                    -    

AMPERÍMETRO QUADR. 72X72 0-150A 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

CHAVE COMUTADORA 3P. 2NA 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

BOTEIRA LIGA/DESL. 2NA 08 PÇ  R$                 -     R$                    -    

SINALEIRA LED VERD/AMAR. 220V 08 JG  R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO ELÉTRICA DO QUADRO DE 
COMANDO DE MOTORES-QCM C/ PARTIDA 
ESTR/TRIANG. 

04 JG  R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO ELÉTRICA DO QUADRO DE 
COMANDO DE MOTORES-QCM C/ SOFT STARTER 

01 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO ELÉTRICA DO QUADRO DE 
COMANDO DE MOTORES-QCM C/ INVERSOR DE FREQ. 

01 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE INSPEÇÃO TÉCNICA ELÉTRICA QCM 12 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE SONDA DE NÍVEL 
ESGOTO 

06 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE BÓIA DE NÍVEL P/ 
ESGOTO 

06 UN   R$                 -     R$                    -    

BARRILETE          

VÁLVULA DE RETENÇÃO ANTI-GOLPE ESGOTO DN150 
F. 

04 UN   R$                 -     R$                    -    

VÁLVULA GAVETA CUNHA BORRACHA DN150 F. 06 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO DE VÁLVULAS 10 UN   R$                 -     R$                    -    

TOCO DE FERRO FUNDIDO DN150 F.F. L= 500MM 03 UN   R$                 -     R$                    -    

TOCO DE FERRO FUNDIDO DN150 F.F. L= 3000MM 04 UN   R$                 -     R$                    -    

TOCO DE FERRO FUNDIDO DN150 F.F. L= 5000MM 03 UN   R$                 -     R$                    -    

TEE FERRO FUNDIDO DN 150 04 UN   R$                 -     R$                    -    

CURVA 90º FERRO FUNDIDO DN 150 03 UN   R$                 -     R$                    -    

VALVULA GAVETA CUNHA DE BORRACHA DN100 01 UN   R$                 -     R$                    -    

TOCO DE FERRO FUNDIDO DN100 F.F. L=3000MM 01 UN   R$                 -     R$                    -    

TOCO DE FERRO FUNDIDO DN100 F.F. L=2500MM 01 UN   R$                 -     R$                    -    

CURVA 90º FERRO FUNDIDO DN100 01 UN   R$                 -     R$                    -    

TEE REDUÇÃO DN 150X100 01 UN   R$                 -     R$                    -    



 

 
 

 

 

CURVA 90º FERRO FUNDIDO DN 200 02 UN   R$                 -     R$                    -    

TOCO DE FERRO FUNDIDO DN 200   F.F. L=1000MM 02 UN   R$                 -     R$                    -    

TOCO DE FERRO FUNDIDO DN 200   F.F. L=4000MM 02 UN   R$                 -     R$                    -    

REDUÇÃO CONCÊNTRICA FERRO FUND. DN200X150 04 UN   R$                 -     R$                    -    

REDUÇÃO EXCÊNTRICA FERRO FUND. DN200X150 04 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE ADEQUAÇÃO HIDRÁULICA DO 
BARRILHETE  

01 UN   R$                 -     R$                    -    

GRUPO MOTOGERADOR ENERGIA STEMAC 110KVA         

SERVIÇOS DE INSPEÇÃO TÉCNICA ELÉTRICA DO GMG 04 UN   R$                 -     R$                    -    

REVISÃO GERAL (Overhaul) DO GERADOR WEG 02 UN   R$                 -     R$                    -    

SERVIÇO DE SUBSTITUIÇÃO E ADEQUAÇÃO ELÉTRICA 
DE QUADRO DE TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA (QTA), 
AVR´S, FLUTUADORES DE BATERIA, SENSORES DE 
TEMPERATURA/PRESSÃO. 

02 UN   R$                 -     R$                    -    

  SUBTOTAL  R$                    -    

 
a) Todas as peças utilizadas na manutenção dos equipamentos, deverão ser novas, sem uso e originais ou 
similares.  
b) Todas as peças substituídas, deverão ser devolvidas, na entrega do equipamento. 
 
3.3. Retirada dos equipamentos: 
3.3.1. Será de responsabilidade da CONTRATADA a retirada/desinstalação dos equipamentos constantes nas 
estações elevatórias de esgoto que fazem parte do escopo desta contratação. Tais serviços serão realizados com 
acompanhamento da equipe operacional do setor, escalada pela CONTRATANTE. 
3.3.2. Os custos relativos ao transporte, seguros, encargos, entre outros, correrão por conta única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem que esses gerem qualquer tipo de compensação à mesma, ou ônus a CONTRATANTE. 
Ressaltamos ainda, que todos os custos de transporte, tanto os relativos à retirada/desinstalação, quanto à 
instalação, deverão estar previstos.  
3.4. Prazos: 
3.4.1. A CONTRATADA terá prazo máximo de 02 horas para chamadas normais, e 01 hora para emergenciais, a 
contar do chamado formalizado pela CONTRATANTE, para realizar atendimento nos equipamentos que 
apresentarem falhas.  
3.4.2. O prazo para a realização dos serviços de manutenção corretiva será de no máximo 5 dias úteis após sua 
retirada, salvo acordo entre as partes.  
3.4.3. O prazo para a realização da manutenção poderá ser prorrogado desde que, solicitado formalmente pela 
CONTRATADA. Devendo o pedido de prorrogação apresentar os motivos que justifiquem o atraso. Cabendo 
exclusivamente a CONTRATANTE aceitar ou não a prorrogação do prazo.  
3.4.4. Para pleno atendimento dos prazos de atendimentos iniciais, a CONTRATADA deverá comprovar que 
mantém posto de atendimento ou rede credenciada a um raio máximo de 70 quilômetros. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. Deverá o contratado pertencer ao ramo de atividade do objeto desta contratação; 
4.2. Além dos requisitos acima, a contratada deve, se fizer uso de material, priorizar a utilização de produtos 
reciclados e recicláveis e utilizar bens e serviços que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo 
sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei n.º 12.305/2010 e observar também regulamentações editadas a luz da nova 
legislação sobre o assunto; 
4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, salvo em hipótese de ausência de prejuízos e prévia 
autorização por parte da Administração Pública. 



 

 
 

 

 

4.4. Por se tratar de contratação direta em razão do valor, entende-se como requisitos de habilitação e 
qualificação mínima a apresentação dos seguintes documentos: 
 
4.4.1.Habilitação Jurídica 

I - Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado, no caso de sociedade por ações, de 
documento de eleição de seus atuais administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País e no caso de empresa individual, registro comercial, em vigor. 

 
a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado, devendo vir acompanhado de 
todas as alterações posteriores, caso houver. 

 
b) Ficará dispensada do documento solicitado a licitante que já o tiver apresentado, no presente certame, 
para fins de comprovação junto ao credenciamento. 

 
c) Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo 
pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social. 

 
II - Declaração da licitante, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, assinada por representante legal da empresa. 

 
III - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 
4.4.2. Habilitação Fiscal, Social  e Trabalhista 
 

I - Prova de Inscrição do CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica. 

 
II - Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor. 
 
III - Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual (débitos inscritos e/ou não inscritos), em vigor. 
 

IV - Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município 
expedidor da empresa que ora se habilita para este certame. 

 
V - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, em vigor, demonstrando a 
situação regular ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

 
VI - Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação  regular 
relativa aos encargos sociais instituídos por lei. 

 
VII - Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 
em vigor. 
 

VIII - Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada 
por representante legal da empresa. 

 



 

 
 

 

 

IX - A licitante que se enquadrar no regime diferenciado e favorecido, previsto na Lei Complementar nº. 123/06, 
e que possuir restrição na comprovação da regularidade fiscal, terá sua habilitação condicionada à regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, em até 5 (cinco) dias úteis a contar da data da sessão 
pública que a declarar detentora da melhor oferta. 

 
IX.a - O prazo citado no subitem IX, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. 

 
IX.b - O benefício de que trata o subitem IX deste edital, não eximirá a licitante de apresentar na sessão 
pública todos os documentos exigidos para efeito da comprovação da regularidade fiscal, ainda que possua 
alguma restrição. 

 
IX.c A não-regularização da documentação, no prazo fixado, implicará decadência do direito à contratação, 
sem prejuízo das penalidades neste edital. 

 
4.4.2. Habilitação Econômico-Financeira 
 
I - Certidão negativa de feitos sobre falência, em vigor, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 90 
(noventa) dias. 
 
II - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando:  
 
a) Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um);  
b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º). 
 
4.4.3. Qualificação Técnica 
 
I - Prova de regularidade de inscrição compatível com os serviços perante o CREA ou outro órgão responsável. 
 
II - Prova de capacidade técnica-operacional através da apresentação de Atestado(s) Técnico(s), devidamente 
registrados na entidade competente mediante Certidão de Acervo Técnico ou outro equivalente, emitido pelo 
contratante sendo obrigatoriamente pessoa jurídica de direito Público ou Privado, comprovando a execução de 
serviços com características semelhantes, com complexidades tecnológicas e operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto licitado, determinando-se como item de maior relevância a manutenção de bomba tipo re-
autoescorvante 20cv, painel de comando 20cv, manutenção de barrilete e manutenção de grupo gerador 55 KVA,  
conforme Lei 14.123/21. 

 
4.4.4. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou, cópia 

reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade por meio de 
consulta realizada pelo Pregoeiro.  

 
4.4.5. Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes à matriz ou à filial (razão social 

e CNPJ) da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Entretanto, serão aceitos para efeito de 
habilitação documentos emitidos em nome da matriz e válido para todas as filiais, desde que esta condição esteja 
expressa. 

 



 

 
 

 

 

5. EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
5.1. Os serviços/fornecimento de peças objeto desta licitação serão executados nas especificações constantes da 
descrição da solução e na forma proposta. 
5.2. - Além das disposições acima, deverá ser observado o seguinte: 

a) A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento e/ou serviço executado em desacordo com 
este Descritivo Técnico;  

b) A Contratante esclarecerá toda e qualquer dúvida que lhe seja apresentada pela Contratada, no tocante à 
execução dos serviços, objeto deste Descritivo Técnico.  

c) A Contratada será responsável pelos danos causados a Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato. Não exclui ou reduz essa responsabilidade a fiscalização efetuada 
pela Contratante.  

d) A Contratada responderá civil e criminalmente pela atuação de seus profissionais e pela segurança dos 
equipamentos, ficando ainda responsável por todas as medidas de segurança para devida liberação junto 
aos órgãos fiscalizadores.  

e) Adotar as medidas de segurança e proteção que se fizerem necessárias para completa execução dos 
serviços, inclusive quanto ao seu pessoal, materiais e equipamentos fornecido durante o período em que 
estiver em cumprimento de suas atividades;  

f) Responsabilizar-se civil ou criminalmente pelos danos causados, ao evento ou a terceiros, pelos seus 
funcionários, durante a execução dos serviços deste contrato;  

g) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços, tais como: encargos 
trabalhistas, previdenciários, despesas com alimentação, hospedagem, transporte e quaisquer outras que 
porventura venham a ocorrer em relação aos seus contratados;  

h) A Contratada deverá arcar com todas as despesas de transporte dos seus contratados, do seu local de 
origem até o local da realização do serviço, sendo de sua inteira responsabilidade o retorno dos mesmos. 

 
6. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
6.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do 
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma 
da Lei nº 14.133/2021. 
6.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste 
Termo de Referência e será fiscalizado pela Secretaria Municipal de Governo e Administração, que acompanharão 
a execução contratual. 
6.3. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas na Lei nº14.133/2021. 
6.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, como advertência, multa de até 20% do valor do objeto, e demais 
previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
6.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 
6.6. O Setor responsável pelo recebimento terá o prazo de até 10(dez) dias para aceitar os objetos 
entregues/executados, prorrogáveis em caso de diligências, devidamente justificado, sendo que os mesmos serão 
recebidos da seguinte forma: 
I- Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com as especificações deste termo de 
referência;  
II- Definitivamente, após a verificação das especificações e quantidades dos matérias entregues e consequente 



 

 
 

 

 

aceitação, quando a nota fiscal será atestada e remetida para pagamento;  
III- Rejeitado, quando em desacordo como estabelecido neste termo de referência. 
6.7. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas na Lei vigente, a serem aplicadas pela 
autoridade competente, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do 
ressarcimento dos danos ou prejuízos porventura causados à Administração e das cabíveis cominações penais. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.1. Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, subsequentes a apresentação da Nota Fiscal 
devidamente Atestada pelo Setor responsável pelo recebimento. 
7.2. A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 
número do processo, número da ordem de serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do serviço e 
posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
7.3. Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, ou ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que seja providenciado as medidas saneadoras. 
Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando nenhum 
ônus a Administração Pública. 
7.4. A Administração se reserva o direito de efetuar o pagamento parcial mediante o cálculo “pró-rata”. 
7.5. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente da CONTRATADA, que deverá 
informar com antecedência o número desta e o nome da agência bancária, para efeito do CONTRATANTE 
providenciar os respectivos depósitos. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Licitação, na modalidade PREGÃO, 
sob a forma Presencial, com adoção de critério de MENOR PREÇO GLOBAL, serviços / produtos serão agrupados 
em um único lote que será adjudicado a um único licitante vencedor. 
8.2.A avaliação do parcelamento do objeto, sem esquecer que, a rigor, objetos divisíveis, complexos ou de 
naturezas distintas devem ser parcelados em itens independentes com vistas à ampliação da competitividade – 
princípio básico da licitação, propiciando, assim, que os licitantes apresentem propostas individualizadas para 
cada um deles, de acordo com suas condições, e, igualmente, que o julgamento seja feito em relação a cada qual, 
o que usualmente resulta em preços mais vantajosos. O não parcelamento do objeto, seja para os fins da adoção 
de um objeto único ou mesmo do agrupamento de itens em lotes – que por óbvio devem guardar compatibilidade 
entre si, admitir julgamento com base em um mesmo critério e permitir execução por um mesmo fornecedor –, 
por sua vez, deve ser visto com cautela e exige justificativa adequada e consistente, já que ao menos em tese 
reduz a competitividade, na medida que impõe a cotação do global ou de todos os itens que compõem cada lote 
pelos particulares, e pode também não resultar na escolha da proposta efetivamente mais vantajosa, em virtude 
de o julgamento considerar o custo total do objeto ou de cada lote definido, conforme o caso, e não dos itens 
isolados. Bem por isso é que a decisão relativa à divisão ou não do objeto deve ser motivada em cada caso concreto 
e deve ser precedida de estudos do mercado específico ainda na fase interna da contratação, que evidenciem a 
vantagem sob a ótica técnica e/ou econômica. 
8.3.A Lei 14.133/21 em seu art. 40 § 3º prevê que o parcelamento não será adotado quando o objeto a ser 
contratado configurar um sistema único e integrado e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto 
pretendido. 
8.4. A escolha pelo agrupamento dos itens em um lote único visa garantir a execução do objeto por um único 
fornecedor, considerando que as aquisições dos materiais são necessárias para realização do serviço, bem como 
possível ganho de escala. 

 
9.  PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA: 
9.1. A garantia fornecida pela CONTRATADA deverá cobrir quaisquer defeitos dos serviços e das peças que foram 
substituídas pelo prazo de 6 (seis) meses de operação ou 12 (doze) a contar da data de entrega, prevalecendo o 
que ocorrer primeiro. No caso de acionamento da garantia, para a realização dos serviços e substituição de peças 



 

 
 

 

 

nesses termos, serão consideradas as mesmas condições estabelecidas no presente termo, ou seja, a contratante 
deverá realizar a retirada, manutenção e entrega dos equipamentos e todo o processo observando aos critérios 
contratuais e do presente termo, sem que isso gere qualquer custo adicional a CONTRATANTE 
  
10. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, através de conta corrente da empresa, no Banco a ser 
informado no ato da assinatura do contrato. O pagamento será liberado após o aceite do fiscal, observando-se o 
cumprimento de todas as exigências estabelecidas pela CONTRATANTE no ato da entrega dos equipamentos. Após 
o aceite, será liberada a emissão das notas fiscais eletrônicas, contendo as descrições e quantitativos dos itens 
substituídos e dos serviços realizados, de acordo com o objeto. Notas fiscais eletrônicas com defeitos ou vícios, 
ou ainda aquela que não cumprir com o dispositivo do item anterior, deverá ser 
retificada/substituída/complementada sendo que, o prazo de pagamento reiniciará após a regularização, sem 
qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
10.2. Haverá a retenção de tributos na forma da legislação em vigor, devendo a Nota Fiscal destacar os valores 
correspondentes, conforme Decreto Municipal n.º 72/2023, salvo se a empresa for optante do Simples Nacional 
e assim o declarar na forma prevista, conforme Instrução Normativa RFB n. 1.234/2012. 

 
11.  RESULTADOS ESPERADOS: 
11.1. Com a contratação do serviço de manutenção corretiva e preventiva espera-se dar maior agilidade ao 
conserto das bombas, reduzir o tempo para o retorno de equipamentos em manutenção, prolongar a vida útil dos 
equipamentos, garantir uma operação eficiente do sistema de esgotamento sanitário e proteger os recursos 
hídricos existentes na região de danos ambientais. 
 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO 
12.1. O custo estimado da contratação é de R$ 850.983,86 (oitocentos e cinquenta mil novecentos e oitenta e três 
reais e oitenta e seis centavos), conforme documentos de cotação anexos ao processo, cuja pesquisa foi realizada 
com base no Decreto Municipal nº 90/2022. 
 
13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Pregão correrão por conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento geral do município de Tabapuã, relativo ao exercício financeiro a época vigente. 
 
Tabapuã, 14 de janeiro de 2025. 
 

AGNALDO JOSE DE CARVALHO 
Diretor de Saneamento  

 

 

 
 



 

 
 

 

 

ANEXO II 
 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 01/2025 
 
 
 
 

(Nome  da  empresa) ,  CNPJ  nº.  , sediada 
na  ,declara, sob 
as penas da lei, que preenche plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no presente edital, do 
Pregão Presencial n°. 01/2025, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Localidade e data. 
 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 



 

 
 

 

 

 
ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 01/2025 
 
 
 
 

  , inscrita no CNPJ sob o n°. 
   , sediada na      _, neste 
ato representada pelo (a) Sr. (a)   , portador da cédula de 
identidade (RG)   _, residente  e domiciliado na 
  _, inscrito no CPF sob o n°. 
  _, detentor de amplos poderes para nomeação de representante para que 
lhe faça às vezes para fins licitatório, confere-os à _, 
portador   da   cédula   de   identidade   (RG) _,   e   inscrito   no   CPF   sob   n°. 
  , com o fim específico de representar a outorgante perante a Prefeitura 
Municipal de TABAPUÃ, no Pregão Presencial n°. 01/2025, podendo assim retirar editais, propor seu 
credenciamento e oferta em lances verbais em nome da representada, e ainda assinar atas, contratos de 
fornecimento de produtos ou prestação de serviços, firmar compromissos, enfim, todos aqueles atos que se 
fizerem necessários para o bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

 
 
 
 
 

Localidade e data. 
 
 
 
 
 
Outorgante 
 
 
 
 
 
Outorgado 



 

 
 

 

 

 
ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Pregão Presencial n°. 01/2025 

 
À Prefeitura Municipal de Tabapuã/SP  

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  ) NÃO(  ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 
 
ITENS 

 
 
DESCRIÇÃO 

 
 
 

 
 

QUANT. 

 
 

UNID. 

VALOR 
UNITÁRIO 
R$ 

VALOR TOTAL 
R$ 

       

TOTAL POR EXTENSO:  

A empresa acima identificada declara que: 
- Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento 
dos produtos em embalagens adequadas. 
- Validade da proposta em conformidade com o termo de referência e edital. 
- Prazo de inicio de fornecimento/execução de acordo com o estabelecido no termo de referencia e no edital. 
- Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de Tabapuã/SP, e ainda 
cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 
- Que está de acordo com todos os termos constantes do edital e respectivo termo de referência. 
- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
Localidade e data. 

 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

 
Observação: Serão desclassificadas as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 
simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 



 

 
 

 

 

 
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO EM CUMPRIMENTO AO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COMBINADO COM O INCISO VI DO ARTIGO 68 LEI Nº. 14.133/2021. 

 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 01/2025  
 

DECLARAÇÃO 
  ,  inscrito  no  CNPJ  nº. ,  por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)  _, portador(a) da Carteira de 
Identidade nº. e do CPF nº. _, DECLARA, para fins de cumprimento 
ao inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, combinado com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

 
Ressalva: (   ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
Localidade e data. 

 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 



 

 
 

 

 

 
ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
 
 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 01/2025 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

  ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº. _,  estabelecida  a  Rua 
  , nº. _, na cidade de _, por intermédio 
de seu representante legal, declara que sua empresa não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 156 da Lei nº. 14.133/2021. Declaro também, 
que comunicarei qualquer fato superveniente a entrega dos documentos de habilitação, de acordo com as 
exigências do Edital de PREGÃO PRESENCIAL N°.01/2025 da Prefeitura Municipal de Tabapuã/SP. 

 
 
 
 

Localidade e data. 
 
 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 



 

 
 

 

 

 
ANEXO VII -  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA  
 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 01/2025 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 

A   empresa ,   CNPJ   nº. _,   sediada   na   Rua/Av. 
   nº. _, Bairro _, Cidade de , por intermédio de seu 
representante legal, contador ou técnico contábil, DECLARA expressamente, sob as penas da lei, que:- 

 
a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e 
II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, incisos I a X, da 
mesma Lei. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
Localidade e data. 

 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 
 
 
 
 



 

 
 

 

 

 
ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 01/2025 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

  ,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº. _,  estabelecida  a  Rua 
  , nº. _, na cidade de _, por intermédio 
de seu representante legal, declara que sua empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
 
 
 

Localidade e data. 
 
 
 
 
 
 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 



 

 
 

 

 

 
ANEXO IX - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ==/20xx, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TABAPUÃ E A 
EMPRESA ===================================== 
 
 
O MUNICÍPIO DE TABAPUÃ, inscrito no CNPJ sob nº 45.128.816/000-33, com sede administrativa no Paço 
Municipal, localizado na Av Rodolfo Baldi, nº 817, representada neste ato pelo Prefeito Municipal, o 
Senhor (NOME), brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade (RG)nº XXXXXXXXXX, inscrito no 
CPF/RF sob nº XXXXXXXXX, RESOLVE, com fundamento no acima identificado, na Lei nº. 14.133/2021 e 
Decreto Municipal n.º 59/2024, registrar os preços da empresa ____________, com sede no ___________, 
telefone nº ___________, fax nº __________, representada por seu _________, o Sr. 
_________________,  brasileiro, __________, residente e domiciliado em _____________, RG nº 
_____________, CPF nº __________________, segundo a seguinte classificação por item alcançada no 
Procedimento Licitatório nº 0xx/2025 - Pregão Presencial nº XXX/20xx, observadas as condições do edital 
que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que seguem: 
  

CLAUSULA I – DO OBJETO 
 
1.1. 1.1. Através da presente ata ficam registrados os seguintes preços, manutenção/reforma de 
bombas re-autoescorvante, com fornecimento de peças e serviços, destinada ao Diretoria de Saneamento, 

conforme estimativas constantes do Termo de Referência, observadas as normas e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos, e de acordo com o abaixo para o período de 12 (doze) 
meses: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. 
VALOR 
UNIT. 

R$ 
VALOR TOTAL R$ 

      
 

 
CLAUSULA II – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
2.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, contados a partir da data de 
assinatura, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
2.2. Nos termos do art. 83 da Lei Federal nº. 14.133/2021, durante o prazo de validade desta Ata de 
Registro de Preços, o Município de Tabapuã não será obrigado a aquisição, exclusivamente por seu 
intermédio, os produtos/serviços referidos na Cláusula I, podendo utilizar, para tanto, outros meios, 
desde que permitidos em lei, sem que, desse fato, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer 
espécie à empresa detentora. 

 
2.3. Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e 
condições constantes do Pregão Presencial nº. 01/2025, que precedeu a integra do presente 
instrumento de compromisso, independentemente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das 
partes. 

 



 

 
 

 

 

CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO 
 

3.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, pela Tesouraria Municipal, após o faturamento 
dos produtos/serviços. 

 
3.2. Nos pagamentos realizados após a data convencionada, incidirá juros de 0,5% (cinco décimos por 
cento) ao mês, até a data da efetivação do pagamento e correção monetária pelo índice INPC, pro rata 
dia. 

 
CLAUSULA IV – DA ENTREGA/EXECUÇÃO E DO PRAZO 

 
4.1. O prazo de entrega/execução do(s) produtos/serviços será o especificado no termo de referência, 
que faz parte integrante desta, a contar da emissão da nota de empenho e confirmação de pedido. 

 
4.2. A empresa vencedora deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo Município, 
não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas, para remessa do produto/serviço, 
sendo que as quantidades mencionadas, são estimadas para 01 (um) ano. 

 
4.3. Além do transporte e entrega nos locais designados pelo Município, deverá a licitante vencedora 
também descarregar e armazenar o produto em local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, 
integralmente com eventuais danos causados aos mesmos. 

 
4.4. Para todos os itens serão avaliados os acondicionamentos dos produtos no momento da entrega. 
Embalagens violadas, com vazamentos, produtos manchados, sujos ou produtos com aparência duvidosa 
farão com que os produtos não sejam aceitos. 

 
4.5. Não serão aceitos na entrega/execução, produtos de marcas ou serviços diferentes daqueles 
constantes na(s) proposta(s) vencedora(s). No caso de propostas que apresentarem mais de uma 
marca para um único item, em se tratando de produtos, o Município reserva-se o direito de escolher a 
que melhor lhe convier. 

 
4.6. Verificada a desconformidade de algum dos produtos/serviços, a licitante vencedora deverá 
promover as correções necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, ou em prazo previamente 
acordado entre as partes, sujeitando-se às penalidades previstas no edital. 

 
4.7. Toda e qualquer entrega de produto/serviço fora do estabelecido no edital, será imediatamente 
notificada à(s) licitante(s) vencedora(s) que ficará(ão) obrigada(s) a substituir os produtos/serviços, o 
que fará(ão) prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, 
podendo serem aplicadas também às sanções previstas em Lei e neste instrumento. 

 
CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES 

 
5.1. Do Município:- 
5.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto desta Ata, conforme ajuste 
representado pela Nota de Empenho; 
5.1.2. Aplicar à Detentora da Ata penalidades ou sanções, quando for o caso; 
5.1.3. Prestar à Detentora da Ata toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita 
execução do empenho; 
5.1.4. Efetuar o pagamento à Detentora da Ata no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no 
setor competente; 



 

 
 

 

 

5.1.5. Notificar, por escrito, à Detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 
 

5.2. Da Detentora da Ata:- 
5.2.1. Serão  de  inteira  responsabilidade  da  empresa,  os  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  
fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o Município 
de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no 
caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de 
qualquer tipo de demanda; 

5.2.2. A empresa assume o compromisso formal de executar todas as tarefas, objeto da presente 
ata, com  perfeição e acuidade;  
5.2.3. Deverá a empresa manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação (quando 
ocorrer), como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da mesma a responsabilidade 
por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas seus empregados, quando em serviço, e por 
tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram; 
5.2.4. A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados ao Município, 
ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser 
adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.  
5.2.5. Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 
5.2.6. No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e seguros, bem 
como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o produto/serviço. 
 

CLÁUSULA VI – DAS PENALIDADES 
 
6.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V- não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para  o  certame ou  prestar declaração  
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes 
sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
6.2.1.   Na aplicação das sanções serão considerados: 



 

 
 

 

 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

 
6.3. A sanção prevista no inciso I do item 6.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 

 
6.4. A sanção prevista no inciso II do item 6.2, calculada na forma do contrato, será de 15% (quinze por 
cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei nº. 14.133/2021. 

 
6.5. A sanção prevista no inciso III do item 6.2 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  
licitar  ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta desta Prefeitura Municipal, 
pelo prazo de 3 (três) anos. 

 
6.6. A sanção prevista no inciso IV do item 6.2. será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133/2021, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 6.5., e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
6.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 6.2 será precedida de análise jurídica e observará as 
seguintes regras: 
I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

 
6.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 6.2. deste termo, poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

 
6.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
6.10. A aplicação das sanções previstas no item 6.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
6.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 6.2., será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
6.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 6.2. requererá a instauração de 
processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 



 

 
 

 

 

 
CLÁUSULA VII – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da 
data do orçamento estimado. 

 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo  de um ano, contado a partir da data limite 
do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por base a data da apresentação da 
proposta. 

 
7.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos físicos realizados a partir do 1º (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e 
de acordo com a vigência do contrato. 

 
7.4. Após a aplicação do reajuste, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência e passará 
a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, 
durante a existência jurídica do contrato. 
 
7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação 

que as 
partes pactuaram inicialmente, nos termos do art. 124, inciso II, alínea d), da Lei nº. 14.133/2021, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou  outros meios disponíveis que assegurem o levantamento 
adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a 
justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 
CLÁUSULA VIII – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
8.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 12 
(doze) meses, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

 
8.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

 
8.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

 
8.4. O fornecedor que não aceitar reduzir  seu preço ao valor  praticado pelo  mercado será liberado 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
8.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

 
8.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 



 

 
 

 

 

8.5.1. Liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra  antes  do  
pedido  de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados; e 

8.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 

8.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
8.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
8.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
8.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
8.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 
8.7.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº. 14.133/21. 
8.7.5. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
8.7.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
8.7.6.1. por razão de interesse público; ou 
8.7.6.2. a pedido do fornecedor. 
 
CLÁUSULA IX - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
9.1. As despesas decorrentes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos 
consignados no orçamento da Prefeitura, por programa, projeto, fonte de recursos e elemento de 
despesa para este exercício e o exercício seguinte. 

 
CLÁUSULA X – DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

 
10.1. A aquisição dos itens objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, em cada 
caso, pelo Ordenador da Despesa correspondente, sendo obrigatório informar ao Setor de Compras os 
quantitativos das aquisições. 
10.1.1. A emissão das notas de empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial serão, 
igualmente, autorizados pela mesma autoridade, ou a quem está delegar a competência para tanto. 

 
CLÁUSULA XI – DO RECEBIMENTO 

 
11.1. Para o recebimento do objeto desta licitação deverá ser seguido a seguinte 
forma:- 
a) provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade com o 
solicitado na licitação; 
b) definitivamente, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento, no prazo máximo de 05 

(cinco) dias 
consecutivos contados após o recebimento 
provisório. 

 
CLÁUSULA XII – DAS COMUNICAÇÕES 

 
12.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, 



 

 
 

 

 

serão feitas sempre por escrito. 
 

CLÁUSULA XIII – DAS RESPONSABILIDADES E DEVERES DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

13.1. A CONTRATADA fica ciente de que deve estrita obediência aos fundamentos, princípios e regras 
contidas na Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, a denominada Lei Geral de Proteção de 
Dados – LGPD. 

 
13.2. A CONTRATADA tem ciência de que dado pessoal é a informação relacionada à qualquer pessoa 
natural identificada ou identificável, considerando-se o dever das partes à proteção dos direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade humana, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados – LGPD. 

 
Parágrafo único. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 
hipóteses dos artigos 7º, 11 e 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, sempre 
tendo por escopo propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular. 

 
13.3. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo dos dados pessoais a 
que tiver acesso em razão deste contrato, bem como a lhes dar tratamento adequado, nos termos 
da LGPD e suas alterações e regulamentações posteriores, comprometendo-se a cumprir, inclusive, as 
eventuais orientações do Controlador e do Encarregado de Dados Pessoais do município CONTRATANTE 
especificamente ao presente contrato. 

 
§ 1° A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha 
acesso para fins distintos da finalidade pública para que foram tratados, muito menos utilizá-los sem 
que haja relação com a execução dos serviços especificados no contrato em referência. 

 
§ 2° Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 
indispensável à própria prestação do serviço, esta será realizada após prévia aprovação expressa do 
município CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pelas operações de tratamento. 

 
13.4. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a 
segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de 
dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais 
ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de 
tratamento inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato 
ou o município CONTRATANTE está exposto. 

 
13.5. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar em 
virtude deste contrato, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e de 
prova eletrônica a qualquer tempo. 

 
§ 1° A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias ou diligências por parte do município 
CONTRATANTE em razão das responsabilidades e deveres inerentes à LGPD e disponibilizar toda a 
informação necessária para demonstrar o cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de 
proteção de dados. 

 
§ 2° A CONTRATADA deverá apresentar ao município CONTRATANTE, sempre que solicitada, toda e 
qualquer informação e documentação que comprovem a implementação dos requisitos de segurança 



 

 
 

 

 

especificados na contratação, de forma a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como 
os demais dispositivos legais aplicáveis. 

 
13.6. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, consultores, 
e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da 
informação e/ou dos dados pessoais tratados em razão deste contrato, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir compromisso formal de preservar a confidencialidade e 
segurança de tais dados, documento que estar disponível em caráter permanente para exibição ao 
município CONTRATANTE, sempre que solicitado. 

 
Parágrafo único. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de acesso aos 
sistemas, informações e recursos do município CONTRATANTE, em caso de desligamento de funcionário 
ou terceiros das atividades inerentes à execução do presente Contrato. 

 
13.7. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização por 
escrito do município CONTRATANTE, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha 
acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 
Parágrafo único. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as informações 
fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário para o fiel desempenho da 
execução do instrumento contratual. 

 
13.8. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança eventualmente 
ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a execução das finalidades deste contrato, 
bem como dispor de mecanismos que possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar 
eventuais danos aos titulares dos dados. 

 
13.9. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao fiscal ou gestor do presente 
contrato a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que possa acarretar 
comprometimento ou dano potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, evitando atrasos por conta 
de verificações ou inspeções. 

 
Parágrafo único. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das obrigações, e/ou 
sanções que possam incidir em razão da perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 
13.10. Encerrada a execução do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 
CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo município 
CONTRATANTE e, em até trinta dias corridos, lavrará uma declaração externando que eliminou 
completamente os Dados Pessoais a que teve acesso e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando a CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento 
de obrigação legal. 

 
§ 1° A declaração a que se obriga a CONTRATANTE, mencionada nesta cláusula, será condição 
indispensável para liquidação e pagamento dos valores finais a ela devidos e de responsabilidade 
do município CONTRATANTE. 

 
§ 2° Em não havendo saldo final a ser pago e não observando a CONTRATANTE o prazo previsto no caput 
deste artigo, ser-lhe-á aplicada multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) do valor do contrato por 
dia de atraso, tendo como limite total da avença celebrada entre as partes, independentemente de ter-
se expirado a vigência contratual. 



 

 
 

 

 

 
13.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 
qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade nacional, decorrentes 
de tratamento inadequado dos dados pessoais compartilhados pelo município CONTRATANTE, em face 
das finalidades pretendidas neste contrato. 

 
13.12. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos patrimoniais, 
morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão do descumprimento de suas 
obrigações legais no processo de tratamento dos dados compartilhados pelo município CONTRATANTE. 

 
Parágrafo único. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a Seção III, 
Capítulo VI da Lei Federal n°13.709/2018, sem prejuízo da multa contratual estabelecida neste 
instrumento. 

 
CLÁUSULA XIV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial e a proposta da empresa detentora da 
presente ata. 

 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº. 14.133/2021 e nas demais 
normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

 
CLÁUSULA XV –  DO FORO 
15.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Tabapuã, como único competente para dirimir quaisquer 
ações oriundas desta Ata. 

 
E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TABAPUÃ 
PREFEITO MUNICIPAL 

COMPROMISSÁRIA 
REPRESENTANTE 

 
Testemunhas: 
 
1ª_____________________________       
   NOME: XXXXXXXXXXX 
   CPF: XXXXXXXXXXXX 
2ª_______________________________ 
   NOME: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
    CPF: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
  



 

 
 

 

 

EXTRATO DA ATA 
 

Ata de Registro de Preços Nº xxx/2025 – Origem: Processo nº xxx/2025 – Pregão Eletrônico n° xxx/2025 
- Contratante: MUNICÍPIO DE TABAPUÃ/SP- CNPJ. Nº 45.128.816/0001-33. Objeto: Registro de Preços 
para futura e eventual manutenção/reforma de bombas re-autoescorvante, com fornecimento de peças 
e serviços, destinada ao Diretoria de Saneamento, conforme estimativas constantes do Termo de 
Referência. Vigência: 12 (doze) meses, iniciando-se em xx de xxxxxxx de 2025, ocorrendo seu término em 
xx de xxxxxxx de 20xx.  
 
Compromissária/Detentora: 
EMPRESA:  
 CNPJ nº  

 
Lote  

 
Descrição do Produto/Serviço 

Valor total Estimado 

   

   

   

   
 

 
Prefeitura Municipal de Tabapuã/SP, xx de xxxxxxx de 202x–NOME – Prefeito Municipal – 

PUBLIQUE-SE. - 
 

 
 
 
 



 

 
 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(CONTRATOS) 

 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE TABAPUÃ  
CONTRATADO:  
CONTRATO N°   
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual manutenção/reforma de bombas re-autoescorvante, 
com fornecimento de peças e serviços, destinada ao Diretoria de Saneamento, conforme estimativas 
constantes do Termo de Referência.   
 
ADVOGADO (S) / Nº OAB: (*) ___________________________________________ 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  
 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 
estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 
processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 
consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei 
Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 
defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
LOCAL e DATA: Tabapuã, xx de xxx de 2025 

 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF nº                 
 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 

https://doe.tce.sp.gov.br/


 

 
 

 

 

Assinatura: _______________________________________________________ 
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
 
Pelo CONTRATANTE:  
Nome:  
Cargo:  
CPF  
Assinatura: _______________________________________________________  
 
Pela COMPROMISSÁRIA:  
Nome:  
Cargo:  
CPF 
Assinatura: _______________________________________________________  
 
ORDENADOR DE DESPESA DA CONTRATANTE: 
Nome: 
Cargo: 
CPF: 
Assinatura: ________________________________________________________ 
 
Advogado:  
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico. 

 


